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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 RECONHECIMENTO PESSOAL. NULIDADE.  OUTRAS PROVAS 
INDEPENDENTES DE AUTORIA APTAS A FUNDAMENTAR A 
CONDENAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
presentes elementos de prova independentes e suficientes a demonstrar 
a autoria do delito, a existência de vício no procedimento de 
reconhecimento pessoal não conduz à imediata absolvição.

2. No caso em análise, ainda que se repute nulo o 
reconhecimento pessoal, as instâncias ordinárias afirmaram a existência 
de provas suficientes a fundamentar a condenação. Em especial a prova 
a prova testemunhal, auto de reconhecimento de objetos, laudos de 
monitoramento da tornozeleira eletrônica, depoimento da vítima e 
relatórios de investigação.

3. Agravo Regimental no habeas corpus desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 RECONHECIMENTO PESSOAL. NULIDADE.  OUTRAS PROVAS 
INDEPENDENTES DE AUTORIA APTAS A FUNDAMENTAR A 
CONDENAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
presentes elementos de prova independentes e suficientes a demonstrar 
a autoria do delito, a existência de vício no procedimento de 
reconhecimento pessoal não conduz à imediata absolvição.

2. No caso em análise, ainda que se repute nulo o 
reconhecimento pessoal, as instâncias ordinárias afirmaram a existência 
de provas suficientes a fundamentar a condenação. Em especial a prova 
a prova testemunhal, auto de reconhecimento de objetos, laudos de 
monitoramento da tornozeleira eletrônica, depoimento da vítima e 
relatórios de investigação.

3. Agravo Regimental no habeas corpus desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por PABLO DA SILVA GERIMIAS em 

face da decisão da presidência desta Corte Superior de fls. 220/221 que indeferiu 

liminarmente a impetração substitutiva de recurso próprio uma vez que a matéria 

impugnada já havia sido objeto de análise no julgamento do HC n. 867.592/RJ.

No presente agravo, a defesa sustenta que o presente writ impugna acórdão 

proferido no julgamento de revisão criminal, enquanto o HC n. 867.592/RJ impugnou 

acórdão proferido em sede de apelação. Ressalta que a primeira impetração não foi 

conhecida por supressão de instância. 

Requer o provimento do recurso e a concessão da ordem de habeas corpus nos 

termos da inicial.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo desprovimento do 
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agravo regimental, conforme parecer de fls. 251/252

É o breve relatório.
 

VOTO

Com efeito, o HC n. 867.592/RJ não foi conhecido por esta Corte Superior uma 

vez que a suposta nulidade do reconhecimento realizado em solo policial não havia 

sido suscitado na apelação. Em que pese reiterar a tese defensiva, o presente writ

 impugna acórdão proferido em sede de revisão criminal ajuizada pela defesa em que 

foi reafirmada a suficiência das provas produzidas  para a condenação.

De tal modo, não há falar em reiteração de pedidos. Contudo, a pretensão do 

paciente não merece prosperar.

Em revisão à orientação jurisprudencial, esta Corte Superior de Justiça, a partir 

do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz), realizado em 

27/10/2020, passou a dar nova interpretação ao art. 226 do CPP, segundo a qual a 

inobservância do procedimento descrito no mencionado dispositivo legal torna inválido 

o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual 

condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo.

Definiu-se que "o reconhecimento fotográfico serve como prova apenas inicial e 

deve ser ratificado por reconhecimento presencial, assim que possível. E, no caso de 

uma ou ambas as formas de reconhecimento terem sido efetuadas, em sede 

inquisitorial, sem a observância (parcial ou total) dos preceitos do art. 226 do CPP e 

sem justificativa idônea para o descumprimento do rito processual, o reconhecimento 

falho se revelará incapaz de permitir a condenação, como regra objetiva e de critério de 

prova, sem corroboração independente e idônea do restante do conjunto probatório, 

produzido na fase judicial" (HC 648.232/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado 

em 18/5/2021, DJe 21/5/2021).

Contudo, no caso concreto, as instâncias ordinárias afirmaram a existência de 

provas de autoria e materialidade suficientes a fundamentar a condenação. Em 

especial a prova testemunhal, auto de reconhecimento de objetos, laudos de 

monitoramento da tornozeleira eletrônica, depoimento da vítima e relatórios de 

investigação.

Desse modo, ainda que se reputasse nulo ato de reconhecimento, sobre-existe 

vasto conjunto de elementos de prova a demonstrar a imputação feita ao paciente. 

Rever tais conclusões demandaria aprofundado revolvimento fático-probatório, 
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procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

Confiram-se, ainda, nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CRIME DE ROUBO MAJORADO. ART.157, § 2º-A, I, DO 
CÓDIGO PENAL. NULIDADE. RECONHECIMENTO 
PESSOAL. CONFIRMAÇÃO DA AUTORIA EM JUÍZO. 
PRESENÇA DE OUTRAS PROVAS ROBUSTAS PARA 
ENSEJAR A CONDENAÇÃO DO RÉU. PRINCÍPIO DO 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. INEXISTÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, recentemente, 
firmou entendimento no sentido de que o reconhecimento 
de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na 
fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo 
Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na 
fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa.

2. Não obstante, é possível que o julgador, 
destinatário das provas, convença-se da autoria delitiva a 
partir de outras provas que não guardem relação de causa 
e efeito com o ato do reconhecimento falho, porquanto, 
sem prejuízo da nova orientação encabeçada pela Sexta 
Turma do STJ (HC n. 598.886, Rel. Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ, DJe de 18/12/2020), não se pode olvidar 
que vigora no nosso sistema probatório o princípio do livre 
convencimento motivado em relação ao órgão julgador, 
desde que existam provas produzidas em contraditório 
judicial.

3. Na hipótese, a situação trazida nos autos 
apresenta particularidades que autorizam a distinção com a 
nova orientação desta Corte Superior a respeito do 
reconhecimento pessoal e fotográfico, porquanto, além de 
os objetos e da arma do roubo terem sido encontradas com 
o réu, o reconhecimento da vítima ocorreu no mesmo dia 
do fato criminoso, sendo ratificado em juízo pouco tempo 
depois, oportunidades nas quais a vítima apontou, com 
riqueza de detalhes, ser o réu o autor do delito, o que 
enfraquece a tese defensiva de que tenha havido falhas e 
equívocos advindos da memória humana (falsa memória).

4. Ressalta-se que, nesse panorama, é inviável a 
alteração, em sede de habeas corpus, da conclusão 
alcançada pelas instâncias ordinárias, visto que não é 
possível o exame aprofundado dos elementos de prova 
produzidos na investigação, ou ação penal correspondente, 
para fins de afastar os indícios de autoria aferidos nas 
instâncias de origem.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 663.844/SE, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
01/06/2021).
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DIREITO E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE ROUBO TENTADO. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. ART. 226 DO CPP. COMPROVAÇÃO DA 
AUTORIA DO DELITO. CONSTATADAS OUTRAS 
PROVAS INCRIMINATÓRIAS. REVISÃO. PRETENSÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, só 
é apto para identificar o réu e fixar a autoria delitiva quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa.

2. A autoria delitiva foi estabelecida em vista de 
outras provas incriminatórias, como o depoimento da 
vítima, a identificação de sinal característico no braço do 
recorrente, consistente em tatuagem, bem como a 
identificação do mesmo modus operandi em outros delitos 
praticados.

3. Quando o tribunal de origem, instância soberana 
na análise das provas, conclui estarem presentes indícios 
suficientes da autoria delitiva e prova da materialidade, 
reconhecendo comprovada a prática do crime descrito no 
art. 157, caput, do Código Penal em sua forma tentada, 
não cabe ao STJ rever essa conclusão, tendo em vista a 
necessidade de incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

4. Mantém-se a decisão agravada cujos 
fundamentos estão em conformidade com o entendimento 
do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1792589/RJ, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 
13/12/2021, DJe 15/12/2021). 
 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 
regimental no habeas corpus. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 931.753 / RJ
Número Registro: 2024/0273530-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00171084320198190011 00198361720248190000 171084320198190011 198361720248190000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE DA CONCEICAO MORENO
ADVOGADO : ANDRE DA CONCEICAO MORENO - RJ245572
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : PABLO DA SILVA GERIMIAS (PRESO)
CORRÉU : LUCAS PIRES GRAÇA LEMOS
CORRÉU : MARLON SOARES DA SILVA
CORRÉU : JEFERSON ALVES BORGES
CORRÉU : ARILSON LISBOA ROQUE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO DA SILVA GERIMIAS (PRESO)
ADVOGADO : ANDRE DA CONCEICAO MORENO - RJ245572
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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